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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. PRELIMINAR AFASTADA. PRISÃO  PREVENTIVA 
DECRETADA NA SENTENÇA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não 
viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg 
no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
28/3/2019).
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
3. No caso, o agravante foi preso em novembro de 2017 e, apenas porque 
reconhecido o excesso de prazo, o Juiz a quo lhe concedeu liberdade 
provisória, em julho de 2018. Todavia, proferida sentença em 27/05/2024, o 
Juiz sentenciante o condenou às penas de 6 anos de reclusão, no regime inicial 
fechado, e pagamento de 600 dias-multa, pela prática do delito de tráfico de 
drogas, decretando a prisão preventiva diante de sua reincidência específica.
4. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a reiterada conduta delitiva do agravante, 
condenado, novamente, por tráfico de drogas, pois desta vez trazia consigo e 
guardava elevada quantidade de entorpecentes (199 porções individualizadas 
de Cannabis Sativa L e 53 tijolos também de maconha).
5. Segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática 
criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento 
revela uma periculosidade social e compromete a ordem pública" (RHC 
118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).
6. "A alegação de ausência de contemporaneidade da prisão não foi apreciada 
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pela Corte de origem, o que afasta a competência do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ para análise da matéria, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância." (AgRg no RHC n. 190.489/BA, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.).
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. PRELIMINAR AFASTADA. PRISÃO  PREVENTIVA 
DECRETADA NA SENTENÇA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não 
viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg 
no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
28/3/2019).
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
3. No caso, o agravante foi preso em novembro de 2017 e, apenas porque 
reconhecido o excesso de prazo, o Juiz a quo lhe concedeu liberdade 
provisória, em julho de 2018. Todavia, proferida sentença em 27/05/2024, o 
Juiz sentenciante o condenou às penas de 6 anos de reclusão, no regime inicial 
fechado, e pagamento de 600 dias-multa, pela prática do delito de tráfico de 
drogas, decretando a prisão preventiva diante de sua reincidência específica.
4. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a reiterada conduta delitiva do agravante, 
condenado, novamente, por tráfico de drogas, pois desta vez trazia consigo e 
guardava elevada quantidade de entorpecentes (199 porções individualizadas 
de Cannabis Sativa L e 53 tijolos também de maconha).
5. Segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática 
criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento 
revela uma periculosidade social e compromete a ordem pública" (RHC 
118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).
6. "A alegação de ausência de contemporaneidade da prisão não foi apreciada 
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pela Corte de origem, o que afasta a competência do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ para análise da matéria, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância." (AgRg no RHC n. 190.489/BA, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.).
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL VIEIRA DA SILVA 
SANTOS contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus.

O agravante alega, inicialmente, violação do princípio da colegialidade, e aduz, 
quanto ao mérito, que não haveria fundamentação concreta para a prisão preventiva decretada na 
sentença, pois ausente contemporaneidade na medida, ressaltando, ainda, que estava em 
liberdade provisória desde julho de 2018.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Inicialmente, conforme entendimento pacificado neste Tribunal, "[a] decisão 
monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura 
cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, 
sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 
como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta 
absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME AMBIENTAL. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA 
ORIGEM. ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não representa violação do 
princípio da colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34 do Regimento Interno 
desta Corte e em diretriz consolidada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua Súmula.
2. Com a publicação da Lei n. 14.365, de 2 de junho de 2022, passou a admitir 
sustentação oral inclusive em agravo interno (ou regimental), nos termos do art. 7º, § 
2º-B, do citado diploma. Dessa forma, tem-se ainda mais patente a ausência de 
prejuízos à defesa em razão do julgamento monocrático do habeas corpus.
[...]
5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 749.176/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022).
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA POR RELATOR NA 
FORMA DO RISTJ. POSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO EM 
FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAJORANTES DO 
ART. 40 DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DE AUMENTO SUPERIOR AO 
MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO 
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ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 34, XVIII, b, do RISTJ, não configura cerceamento de defesa 
ou violação do princípio da colegialidade a decisão monocrática de relator que esteja 
em conformidade com súmula ou jurisprudência dominante do STJ ou do STF, ainda 
que haja pedido de sustentação oral.
[...]
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 718.769/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022).

 
Afasta-se, assim, a preliminar suscitada pelo agravante.
No mais, a irresignação não prospera.
Conforme consignado anteriormente, saliente-se que esta Corte Superior de Justiça 

possui entendimento no sentido de que a manutenção da segregação cautelar, quando da sentença 
condenatória, não requer fundamentação exaustiva, desde que o acusado tenha permanecido 
preso no curso do processo e a anterior decisão esteja fundamentada.

Sobre o tema:
 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. PACIENTE QUE RESPONDEU PRESO A TODA A AÇÃO 
PENAL. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
5. Ademais "Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a manutenção 
da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses em que o 
acusado permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a satisfação do art. 387, § 1.º, do 
Código de Processo Penal, declinar que permanecem inalterados os motivos que 
levaram à decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que 
estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma" 
(RHC 109.799/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 28/05/2019, DJe 05/06/2019).
6. Ordem não conhecida."
(HC 492.181/CE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 01/07/2019)
 

Na hipótese dos autos, verifica-se que o agravante foi preso em novembro de 2017 e, 
apenas porque reconhecido o excesso de prazo, o Juiz a quo lhe concedeu liberdade 
provisória, em decisão proferida aos 12/07/2018 (e-STJ, fl. 43). Todavia, proferida sentença
 em 27/05/2024, o Juiz sentenciante o condenou às penas de 6 anos de reclusão, no regime inicial 
fechado, e pagamento de 600 dias-multa, pela prática do delito de tráfico de drogas, decretando a 
prisão preventiva diante de sua reincidência - a qual, registre-se, é específica (e-STJ, fls. 37-38).

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do 
crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a reiterada conduta delitiva do agravante, condenado, 
novamente, por tráfico de drogas, pois desta vez trazia consigo e guardava elevada quantidade de 
entorpecentes (199 porções individualizadas de Cannabis Sativa L e 53 tijolos também de 
maconha).

Segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática criminosa 
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justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do 
art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e compromete 
a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).

Ilustrativamente:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. MAUS 
ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, 
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.
2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de 
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas 
apreendidas.
[...]
4. Inquéritos policiais ou ações penais em curso justificam a imposição de prisão 
preventiva como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem 
pública.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 735.713/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática constitucional, exige que 
o Magistrado, sempre mediante fundamentos concretos extraídos de elementos 
constantes dos autos (arts. 5.º, incisos LXI, LXV e LXVI, e 93, inciso IX, da 
Constituição da República), demonstre a existência de prova da materialidade do 
crime e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus comissi delicti), bem como o 
preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, irá perturbar ou colocar em 
perigo (periculum libertatis) a ordem pública, a ordem econômica, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal.
2. Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei n. 
12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 
6.º, do Código de Processo Penal), provisionalidade (art. 316 do Código de Processo 
Penal) e proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do 
Código de Processo Penal), a prisão preventiva há de ser medida necessária e 
adequada aos propósitos cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou 
mantida caso intervenções estatais menos invasivas à liberdade individual, 
enumeradas no art. 319 do Código de Processo Penal, mostrem-se, por si sós, 
suficientes ao acautelamento do processo e/ou da sociedade.
3. No caso, a despeito da pequena quantidade de substância entorpecente apreendida, 
a prisão preventiva encontra-se suficientemente fundamentada, tendo sido amparada 
no risco concreto de reiteração delitiva - o Recorrente responde a outros processos 
pelo crime de tráfico de drogas, tendo sido beneficiado com a revogação da prisão 
cautelar, por esta Corte Superior de Justiça, há menos de um ano -, o que justifica a 
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segregação cautelar para garantia da ordem pública.
4. Recurso ordinário desprovido."
(RHC n. 163.377/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
7/6/2022, DJe de 13/6/2022)

 
Mostra-se inviável, no caso, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 

pois a periculosidade do agravante indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 1°/06/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017.

Por fim, "A alegação de ausência de contemporaneidade da prisão não foi apreciada 
pela Corte de origem, o que afasta a competência do Superior Tribunal de Justiça - STJ para 
análise da matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância." (AgRg no RHC n. 
190.489/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
11/9/2024.).

Corrobora:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
CONSUMADO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. POLICIAL MILITAR ENVOLVIDO ANTERIORMENTE EM ATOS 
COM EMPREGO DE VIOLÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. 
TEMA NÃO DEBATIDO PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE MANIFESTO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.
1. As prisões cautelares são medidas de índole excepcional, somente podendo ser 
decretadas ou mantidas caso demonstrada, com base em elementos concretos dos 
autos, a efetiva imprescindibilidade de restrição ao direito constitucional à liberdade 
de locomoção.
2. Quanto à alegada ausência de contemporaneidade da prisão cautelar, verifica-se 
que o acórdão impugnado não abordou especificamente a questão, de modo que fica 
inviabilizado o conhecimento do habeas corpus nesse ponto, sob pena de atuar em 
indevida supressão de instância.
[...]
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 912.732/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 935.134 / SP
Número Registro: 2024/0292440-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00025119520178260544 21980483120248260000 25119520178260544

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: JOAO PAULO FERACINI PEREIRA
ADVOGADO : JOAO PAULO FERACINI PEREIRA - DEFENSOR DATIVO - 

SP379337
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GABRIEL VIEIRA DA SILVA SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL VIEIRA DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : JOAO PAULO FERACINI PEREIRA - SP379337
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA44138171 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/10/2024 00:31:16
Código de Controle do Documento: b81a577e-f8ad-4557-b202-4143878b7de6



TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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